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Orientação Técnica CGE n.º 04/2026                                Florianópolis, data assinatura digital. 
 
 
 
 

Referência: Orientações sobre os procedimentos 
das Unidades Setoriais e Seccionais de Controle 
Interno na análise processual e na emissão de 
parecer nas prestações de contas de recursos 
antecipados decorrentes de transferências 
voluntárias. Processo: CGE 362/2026.  

 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina (CGE), por meio da Gerência de 
Auditoria de Controle Interno e Gestão de Riscos (GEACI), no âmbito das atividades de 
coordenação, orientação e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual, com fulcro no que estabelecem os artigos 58 e 62 da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, a Lei Complementar nº 741/2019 e o Decreto Estadual nº 2.056/2009, e a Instrução 
Normativa CGE nº 03/2025, orienta as Unidades Setoriais e Seccionais de Controle Interno (UCIs) 
dos órgãos e das entidades sobre os procedimentos a serem adotados visando à padronização na 
análise e na emissão do Parecer de Controle Interno em processos de prestação de contas de 
recursos antecipados e instrumentos congêneres, em consonância com as exigências contidas nas 
Instruções Normativas nº 14/2012 e 33/2024 do Tribunal de Contas do Estado (TCE/SC).  

Em atendimento ao princípio da eficiência e da necessária racionalidade administrativa, as 
diretrizes ora delineadas fundam-se na relação custo-benefício do controle, estipulando um padrão 
de exame documental e de conformidade capaz de conferir segurança técnica e fidedignidade às 
manifestações das Unidades de Controle Interno (UCIs). 

 

2. ESCOPO E DEFINIÇÕES 

A presente Orientação Técnica (OT) tem por objetivo padronizar a atuação institucional das 
UCIs enquanto instâncias integrantes da segunda linha no âmbito do Poder Executivo do Estado 
de Santa Catarina. Nessa condição, compete-lhes supervisionar e monitorar o trabalho executado 
pela primeira linha, com o propósito de mitigar os riscos operacionais e de conformidade a um nível 
aceitável, verificar a estrita aderência às normas específicas e emitir parecer de controle interno nos 
processos de prestação de contas de transferências voluntárias, convênios e instrumentos 
congêneres. 

 

2.1 O Modelo das Três Linhas 

 

A estrutura de governança e segregação de funções adotada no Modelo das Três Linhas 
do Instituto dos Auditores Internos (Institute of Internal Auditors - IIA), com as devidas adequações 
e simetrias necessárias à sua implementação (figura abaixo), foi normatizada por meio da IN CGE 
nº 03/2025 para aplicação no âmbito do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual. 
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De acordo com o item 12 da referida IN, as instâncias de segunda linha são destinadas a 
apoiar o desenvolvimento dos controles internos da gestão e realizar atividades de supervisão e de 
monitoramento das atividades desenvolvidas no âmbito da primeira linha, que “incluem 
gerenciamento de riscos, conformidade, verificação de qualidade, controle financeiro, orientação e 
treinamento”. 

As UCIs também integram a segunda linha, com atuação estabelecida em normativos 
específicos, e podem ter sua atuação complementada por outras instâncias, como esclarece o item 
13 da IN CGE nº 03/2025. 

 

 

Fonte: Manual de Operações das Unidades Setoriais de Controle Interno – Parte 11  

 

Neste modelo de governança pública, não se recomenda que a UCI proceda ao 
refazimento integral ou cumulativo das análises documentais e operacionais já realizadas pela 
primeira linha, ou seja, aquelas já executadas pelo setor técnico de prestação de contas, uma vez 
que tais atividades constituem responsabilidade primária da unidade gestora concedente dos 
recursos.  

A atuação da UCI, na condição de segunda linha, pauta-se na verificação de conformidade, 
avaliando de forma sistêmica a consistência dos controles internos adotados na primeira linha e a 
regularidade da instrução processual. O objetivo essencial da UCI é verificar se a análise conduzida 
pela primeira linha observou as normas regulamentares e as cláusulas do respectivo instrumento 

 
1 https://www.cge.sc.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Manual-do-Controle-Interno_Parte-1_Disposicoes-Gerais.pdf 
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de transferência, identificando tempestivamente irregularidades, omissões ou defeitos de instrução 
que possam comprometer a segurança jurídica e a conclusão técnico-financeira da unidade gestora. 

  

2.2 As Instruções Normativas do TCE/SC 

A atividade da UCI, como segunda linha de controle, está diretamente vinculada ao 
cumprimento das obrigações de prestação de contas estabelecidas pelo TCE/SC: 

• Instrução Normativa nº 14/2012: Essa normativa foi revogada pela Instrução Normativa 
nº 33/2024, mas ainda é utilizada para a análise das prestações de contas de recursos 
repassados durante sua vigência, exigindo que o controle interno, nos termos do seu artigo 
48, parágrafo 1º, alínea a, certifique a regularidade da aplicação dos recursos e ateste a 
eficiência dos controles de primeira linha.  

• Instrução Normativa nº 33/2024: Norma vigente que regulamenta a fiscalização de 
repasses públicos e a organização das prestações de contas, fixando em seu artigo 46, 
parágrafo 1º, alínea a, o rito de tramitação obrigatória pelo órgão de controle interno para 
a emissão de parecer de controle interno, nos mesmos termos da instrução anterior do 
TCE/SC.  

Ressalta-se, conforme as duas normativas acima citadas, que a análise do controle interno 
e subsequente emissão de parecer é voltada para o exame da prestação de contas e manifestação 
pela concordância ou discordância dos termos registrados no parecer técnico fundamentado, 
emitido pela primeira linha. Ou seja, seguem o padrão de linhas de defesa mencionado nesta OT. 

 

3. O PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES E OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

Em observância às diretrizes fixadas pela Orientação Técnica CGE nº 02/2025, que rege 
o Planejamento Anual das Atividades de Controle Interno e Ouvidoria (PAACI), a execução das 
atividades de controle por parte das UCIs pressupõe a elaboração de Programa de Trabalho, que 
materializa a proposta técnica a ser validada e submetida à aprovação do gestor máximo do órgão 
ou entidade antes do início dos exames das prestações de contas pela UCI.  

Nesse sentido, orienta-se que, para cada Programa de Trabalho aprovado, a UCI deverá 
autuar um processo específico no Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico (SGP-e), o qual deve 
ser vinculado ao processo originário do PAACI, servindo de repositório cronológico para os papéis 
de trabalho, comunicações e demais documentos gerados.  

 

3.1. Os Programas de Trabalho  

Para fins de padronização do macroprocesso de análise de recursos antecipados, esta OT 
propõe modelo de Programa de Trabalho, conforme Anexo I, destinado ao planejamento analítico 
e à revisão de conformidade dos instrumentos que envolvem a transferência voluntária de recursos 
estaduais em geral, cujos ritos exigem, de forma compulsória por força normativa do TCE/SC, a 
emissão de Parecer de Controle Interno.  

 

3.3.1 Diretrizes para Preenchimento dos Campos dos Programas de Trabalho 

Para preenchimento do modelo apresentado, observa-se o seguinte padrão técnico para 
cada campo:  
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Número do Programa de Trabalho e Número do SGP-e: Codificação sequencial anual 
da UCI e o número de registro digital do processo eletrônico de acompanhamento no sistema 
estadual.  

Unidade Gestora (UG):  Identificação numérica e nominal do órgão ou entidade pública 
estadual a que se refere a UCI.  

Objetivo e Justificativa: Declaração clara do propósito da avaliação e o fundamento legal 
ou estratégico, mantendo o caráter obrigatório exigido pelo TCE/SC e pela OT CGE nº 02/2025.  

Seleção do Instrumento Jurídico: Marcação precisa do regime de transferência do 
recurso, podendo ser selecionado mais de um item, ou aberto um programa para cada item, 
conforme escolha da UCI. 

Escopo e Legislação: Delimitação do universo de processos a serem verificados e 
indicação expressa das Instruções Normativas nº 14/2012 e nº 33/2024 do TCE/SC.  

Cronograma de Execução da Atividade: Definição das datas estimadas de início e 
término dos trabalhos, acompanhadas do cômputo total de horas-homem alocadas.  

Procedimentos e Fontes de Informação: Descrição das técnicas de controle a serem 
aplicadas (exame documental, aplicação de checklists, conciliações) e marcação dos sistemas 
corporativos utilizados para consulta do volume de processos a ser analisado, tais como SGP-e, 
SIGEF, Portal da Transparência do Executivo e Portal SC Transferências.  

Responsável pela Execução dos Trabalhos: Identificação nominal, cargo ou função, e 
número de matrícula do servidor designado pela UCI para conduzir os exames, local, data e 
assinaturas eletrônicas do Coordenador da UCI e do Secretário ou Presidente do órgão.  

 

3.3.2 Critérios de priorização e seleção de processos para análise 

A priorização dos processos a serem analisados deverá ser registrada conforme critérios 
previstos na OT CGE nº 02/2025, definidos sob os seguintes parâmetros:  

Alinhamento com o gestor: Orientação do gestor do órgão de acordo com necessidade 
da UG.  

Materialidade: Constitui critério utilizado referindo-se ao montante de recursos 
orçamentários ou financeiros alocados em determinada unidade administrativa, função, 
macroprocesso, ação de governo, política etc.  

Criticidade: Representa a exposição do órgão a situações de risco efetivo ou potencial, 
mapeadas a partir de ambientes organizacionais com histórico de pontos de controle frágeis, 
vulnerabilidades operacionais reincidentes, ou relatórios pretéritos com fragilidades de controle na 
primeira linha.  

Relevância: Reflete a importância da ação sob a ótica do interesse público e do impacto 
social, ambiental ou de segurança pública. Quanto mais direta for a correlação do repasse financeiro 
com as entregas e serviços finalísticos debatidos e valorizados pela sociedade, maior será o grau 
de relevância atribuído ao objeto de controle, independentemente de seu valor monetário isolado.  

 

4. EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

Para a execução das atividades, apresenta-se o fluxograma de trabalho (Anexo II) da UCI, 
que tem como objetivo otimizar as etapas de análise. O fluxo se inicia com o recebimento do 
processo de prestação de contas e segue a seguinte ordem de execução de atividades: 1) exame 
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de admissibilidade; 2) análise da regularidade e aplicação de pontos de controle; e 3) emissão do 
Parecer de Controle Interno Setorial (PCIS).  

A implementação deste fluxo de trabalho linear se justifica pela necessidade de conferir 
rastreabilidade ao processo de controle interno referente às prestações de contas, o que permite a 
implementação de eventuais mecanismos de controle e de indicadores fundamentais para monitorar 
o tempo médio de análise, as taxas de erro processual nos processos recebidos e eventuais 
intercorrências repetitivas verificadas, possibilitando trabalho futuro de mitigação de riscos 
relacionados à atividade.  

 

4.1. Exame de Admissibilidade 

O procedimento de análise do processo de prestação de contas pela UCI é iniciado quando 
o analista da prestação de contas (primeira linha) encaminha os autos digitais à UCI via SGP-e, que 
antes de adentrar no exame de mérito, deve realizar o exame de admissibilidade para verificar se a 
instrução primária atende aos requisitos mínimos para sua análise, verificando se o processo 
contém os elementos necessários para posterior análise da UCI.  

Para tal análise, sugere-se à UCI o preenchimento do documento intitulado Despacho de 
Admissibilidade (DA), apresentado no Anexo III desta OT, onde inicialmente realizará a 
identificação do processo de prestação de conta com o levantamento do seguinte: 

Número do Despacho: Seguir a sequência numérica anual da UCI (ex.: 01/2026). 

Processo SGP-e: Indicar o número do processo digital no SGP-e. 

Unidade Gestora e Proponente: Identificar o concedente e o beneficiário dos recursos. 

Nº TR/TEV: Informar o número da Transferência (TR) ou do Termo de Transferência 
Voluntária (TEV). 

Tipo de Prestação de Contas: Assinalar se a análise se refere a uma etapa Parcial 
(especificando o número da parcela), Final ou ambos2, identificando os dados de todos os processos 
do repasse em análise. 

Na sequência, no item 3 do DA, são verificados os requisitos mínimos para 
prosseguimento da análise do processo pela UCI. Nessa etapa, recomenda-se ao servidor a 
avaliação dos itens listados de “A” a “E” (detalhados abaixo), selecionando uma das opções: SIM, 
NÃO, INSUFICIENTE ou N/A (Não Aplicável), com a indicação da respectiva página do processo 
em que o documento está localizado.  

A. Vinculação Processual: Os autos de prestação de contas (parciais ou finais) devem 
estar devidamente apensados ou vinculados ao processo de concessão originário. 

B. Checklist de Documentos3: Deve estar assinado pelo técnico responsável. A 
avaliação focará no conteúdo, assegurando que contemple, no mínimo, as exigências da OT CGE 
n° 07/2025 e da IN TCE nº 33/2024. 

C. Diligenciamento: Caso tenham ocorrido diligências, verificar se foram devidamente 
sanadas. O objetivo é evitar que novas diligências sejam necessárias após a admissão. Destaca-

 
2 Nos casos em que, em decorrência do estoque, as prestações de contas parciais e final forem encaminhadas ao Controle 
Interno de uma só vez, admite-se, em atenção ao princípio da economicidade processual, a emissão de um único Parecer 
do Controle Interno, desde que conste, de forma clara e individualizada, a análise de cada uma das prestações de contas 
parciais e da prestação de contas final. 
3 Os checklists mencionados podem ser encontrados no Portal SC Transferências, em Manuais e vídeos, Orientação 
Técnica CGE n° 007/2025 - Elaboração de Parecer Técnico na análise de prestação de contas parcial e final de 
transferências voluntárias. Disponível em: https://www.cge.sc.gov.br/sctransferencias/manuais-e-videos/. Também, no 
site da Secretaria de Estado da Fazenda. Disponível em: https://www.sef.sc.gov.br/saiba-mais/fundo-social.  

https://www.cge.sc.gov.br/sctransferencias/manuais-e-videos/
https://www.sef.sc.gov.br/saiba-mais/fundo-social
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se aqui que não cabe à UCI realizar diretamente diligências junto ao proponente, pois tal atividade 
corresponde à função própria da primeira linha. 

D. Parecer Técnico Fundamentado (PTF)4: Verificar a presença nos autos do parecer 
técnico fundamentado, elaborado nos termos do art. 45 da IN TC nº 33/2024, e aferir se ele 
contempla, de forma expressa e suficiente, os aspectos legalmente exigidos para a análise da 
prestação de contas, especialmente quanto à regular aplicação dos recursos em relação ao objeto 
pactuado, à execução das metas e do plano de trabalho, à regularidade da documentação 
comprobatória das despesas, à correta movimentação financeira dos recursos, inclusive quanto à 
aplicação no mercado financeiro e à devolução de eventuais saldos, bem como à identificação de 
situações que possam caracterizar irregularidade com dano ao erário. 

E. Requisito Adicional: Elementos processuais específicos do órgão (documentos ou 
fluxos internos) que a UCI considere indispensáveis para a análise. 

Recomenda-se o acolhimento do processo apenas quando todos os campos de controle 
estiverem assinalados como “SIM”.  

A opção “INSUFICIENTE” deve ser utilizada quando a documentação, embora presente 
nos autos, não atenda integralmente às diretrizes vigentes ou aos requisitos estabelecidos nesta 
OT. 

Após a conferência dos requisitos, a UCI emitirá o Despacho de Admissibilidade com uma 
das seguintes deliberações: 

ACOLHE-SE: Aplicável quando os requisitos forem atendidos (marcados como "SIM" ou 
"N/A"). Essa decisão autoriza o início da aplicação dos pontos de controle pela UCI. 

RETORNA-SE: Quando houver ausência ou inconsistência de requisitos essenciais 
(marcados como "NÃO" ou "INSUFICIENTE"), o processo será devolvido à primeira linha para 
saneamento, ficando suspensa a análise de mérito até a regularização.  

No caso de não acolhimento e retorno para complementação, o despacho deve indicar 
expressamente quais itens motivaram o retorno. 

Por fim, o despacho deve ser datado e assinado pelo servidor responsável pela Unidade 
de Controle Interno, indicando seu cargo ou função. 

Retornando o processo corrigido pela primeira linha para a UCI, reinicia-se o fluxo pelo 
reexame de admissibilidade. Atendidos todos os critérios, o processo é considerado acolhido, 
progredindo para a fase seguinte.  

 

4.2. Análise da Regularidade e Aplicação dos Pontos de Controle 

Após a admissibilidade do processo, a UCI inicia a análise propriamente dita da prestação 
de contas, tendo como base o conteúdo do PTF emitido pela primeira linha. Para tanto, o 
responsável pelo Controle Interno deverá responder a perguntas diretas (Anexo IV) relacionadas à 
existência de evidências sobre o cumprimento do objeto e à não constatação de irregularidades 
com potencial de gerar dano ao erário.  

Nesse sentido, importa destacar o conceito de irregularidade, que está ancorado no art. 
18 da Lei Complementar Estadual nº 202/2000 (Lei Orgânica do TCE/SC), que classifica as contas 
em três categorias:  

 

 
4 Informações sobre o PTF podem ser encontrados no Portal SC Transferências, em Manuais e vídeos, Orientação 
Técnica CGE n° 007/2025 - Elaboração de Parecer Técnico na análise de prestação de contas parcial e final de 
transferências voluntárias. Disponível em: https://www.cge.sc.gov.br/sctransferencias/manuais-e-videos/ 

https://www.cge.sc.gov.br/sctransferencias/manuais-e-videos/
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Art. 18. As contas serão julgadas: 

I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos 
de gestão do responsável; 

II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário; e 

III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) prática de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, ou grave infração à norma 
legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional 
ou patrimonial; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico 
injustificado; e 

d) desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. (grifou-se) 

Dessa forma, orienta-se que a verificação analítica a ser conduzida pelas UCIs sobre os 
processos de prestação de contas concentrem seus esforços prioritariamente na identificação dos 
seguintes eventos de irregularidade5: 

• Saldo não recolhido: indica que não houve recolhimento do saldo do repasse 
devido ao concedente e/ou ao beneficiário; 

• Ausência de comprovação: indica que a prestação de contas não foi apresentada, 
ou seja, está omissa, ou nos casos em que a prestação de contas foi apresentada 
não há elementos comprobatórios da realização de despesas e/ou do cumprimento 
do objeto; 

• Pagamento indevido: indica que a prestação de contas contém despesas não 
autorizadas e ou irregulares que geraram dano ao erário; 

• Desvio de finalidade: indica que os recursos não foram aplicados na finalidade 
pactuada ou a finalidade não foi atingida. 

Como subsídio para responder às perguntas, sugere-se a aplicação de Pontos de Controle 
Essenciais e, quando necessário, de Complementares, fundamentados na abordagem de risco, 
concentrando esforços na identificação do cumprimento do objeto do repasse e de situações com 
potencial de dano ao erário. 

Os Pontos de Controle Essenciais, que constam dos Anexos V-A a V-G, correspondem 
a verificações objetivas, documentais e de conformidade, voltadas a assegurar a presença, a 
regularidade e a consistência mínima dos elementos essenciais da prestação de contas.  

Nessa etapa, a UCI examina documentos relacionados à regular utilização dos recursos 
bem como da entrega, realização do objeto, finalidade da transferência realizada. Destaca-se, 
ainda, que os Pontos de Controle Essenciais são assim descritos por serem aqueles elementos cuja 
ausência ou inconformidade caracterizam alguma das hipóteses de irregularidade na prestação de 
contas.  

Os Pontos de Controle Complementares, por sua vez, envolvem exame mais subjetivos, 
orientados pela materialidade, relevância e circunstâncias concretas do caso, sendo possíveis ou 
necessários para conjuntamente com outros dados, formar opinião sobre determinado ponto da 
prestação de conta. Exigindo, portanto, interpretação, análise técnica e correlação entre 

 
5 Definições retiradas da Orientação Técnica CGE n° 05/2025.  
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documentos para verificar riscos à boa e regular aplicação dos recursos, ou até mesmo para 
complementar a conclusão de um item essencial.  

Em termos práticos, os itens do checklist da primeira linha que não forem elencados como 
Pontos de Controle Essenciais serão considerados Complementares.  

De forma concreta, como diretriz geral, sugere-se que a UCI realize a aplicação dos pontos 
de controle a partir da conclusão consignada pela primeira linha no PTF, assim:  

Na hipótese de análise de uma prestação de contas com parecer técnico fundamentado se 
manifestando pela regularidade, é recomendado à UCI a aplicação dos Pontos de Controle 
Essenciais, com ênfase nos aspectos financeiros, a fim de verificar se a instrução produzida pela 
Unidade Gestora apresenta consistência suficiente e não contém elementos que contestem a 
conclusão adotada. 

No caso da conclusão pela regularidade com ressalva, a UCI deverá examinar a 
natureza, a extensão e os efeitos das impropriedades apontadas pela primeira linha, avaliando se 
efetivamente se limitam a falhas formais sem dano ao erário ou se, diante das circunstâncias do 
caso concreto, demandam reclassificação da conclusão. Superada essa verificação, deverão ser 
aplicados os Pontos de Controle Essenciais. 

Por sua vez, quando da manifestação pela irregularidade, a UCI deverá verificar a 
adequação da tipificação adotada, a suficiência dos elementos de convicção apresentados e a 
correlação entre os fatos apontados e o eventual dano ao erário.  

Sempre que a complexidade da matéria, a materialidade envolvida, a relevância do objeto, 
a necessidade de aprofundamento técnico e julgamento profissional do responsável pelo controle 
interno assim o exigirem, poderão também ser aplicados os Pontos de Controle Complementares. 

 

4.3. Emissão do Parecer do Controle Interno Setorial (PCIS) 

Realizada a análise do processo de prestação de contas a partir da aplicação dos pontos 
de controle, a UCI emitirá o PCIS. Este parecer encontra seu fundamento legal no art. 46 Instrução 
Normativas do TCE/SC6 nº 33/2024, que dispõe: 

 

Art. 46. Após analisadas na forma do artigo anterior, as prestações de contas serão 
encaminhadas ao órgão de controle interno para elaboração de parecer e, 
posteriormente, à autoridade administrativa competente para pronunciamento. 

[...] 

a) parecer do controle interno: documento pelo qual o órgão se manifesta acerca 
do exame da prestação de contas, dos procedimentos utilizados para esta finalidade 
e das intercorrências no processo, manifestando-se sobre o cumprimento das 
normas legais e regulamentares, indicando eventuais irregularidades ou 
ilegitimidades constatadas e devendo manifestar a sua concordância ou não 
com a conclusão da análise feita pelo concedente [...]; (grifou-se) 

 

Dessa forma, a conclusão do PCIS pode assumir duas formas: 

CONCORDÂNCIA: adotada quando a UCI concorda com o Parecer Técnico 
Fundamentado emitido pelo setor de análise de prestação de contas. Nesse caso, declara-se que, 

 
6 Para a análise das prestações de contas de recursos repassados antes da vigência Instrução Normativa do TCE/SC nº 
33/2024, o fundamento encontra-se no art. 48 da Instrução Normativa do TCE/SC nº 14/2012. 
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nos limites da revisão executada, nada chegou ao seu conhecimento que indique que o processo 
não esteja em conformidade com as normas aplicáveis. 

DISCORDÂNCIA: adotada quando a UCI identifica divergência em relação ao resultado da 
análise da primeira linha. Nesse caso, o parecer do controle interno precisa indicar especificamente 
o ponto de discordância, descrever as irregularidades ou as falhas de instrução constatadas e 
registrar as evidências que as fundamentam. 

O modelo de PCIS (Anexo VI), registra os seguintes elementos: 

Identificação do Processo: preenchimento dos elementos essenciais da prestação de 
contas, de forma análoga ao registro feito no DA, podendo conter mais de uma parcela, conforme 
o caso, desde que devidamente identificadas. 

Escopo de Atuação: registro dos parâmetros legais e limites da análise realizada pela UCI 
acerca do processo de prestação de contas realizado pelo setor técnico. 

Análise: campo voltado para manifestação das conclusões da UCI decorrentes da 
aplicação dos pontos de controle. O responsável pelo controle interno deverá se manifestar sobre 
a aplicação das normativas e se os procedimentos utilizados pela 1ª linha foram adequados ou não, 
conforme manifestação registrada por este no PTF. No caso de inadequação, o controle interno 
deve registrar quais foram as irregularidades que levaram a esta conclusão. Caso existam 
intercorrências que possam ter afetado o processo, estas também devem ser relatadas.  

Conclusão: nesse campo a UCI deve manifestar-se pela concordância ou não com o 
resultado do PTF. Importante registrar que, caso a UCI discorde do posicionamento do setor de 
análise de prestação de contas, deverá anexar ao processo os respectivos papéis de trabalho 
(conciliações, memórias de cálculo e comparativos), o que assegura a transparência, a 
rastreabilidade e o suporte técnico indispensáveis para sustentar a conclusão do responsável pela 
UCI. 

Encaminhamento: a UCI deve selecionar o enquadramento legal relacionado à normativa 
do TCE/SC, vigente quando da celebração da transferência, para registrar o correto 
encaminhamento do parecer ao Gestor. 

Emitido o PCIS (seja por concordância ou por discordância), a UCI anexará o documento 
diretamente aos autos digitais no SGP-e e efetuará o encaminhamento do processo à autoridade 
administrativa competente.  

Nas situações em que a UCI estiver se manifestando sobre mais de uma prestação de 
contas, considerando a obrigação de manifestação do controle interno para cada prestação de 
contas, é necessário que o controle interno discrimine, no campo “Identificação do Processo”, quais 
processos estão sendo analisados. 

Caso a UCI entenda pertinente acrescentar observações no parecer de prestação de 
contas, recomenda-se que tal registro ocorra após a manifestação prevista no item 4 do Anexo VI.  

Por sua vez, se houver a necessidade de acrescentar no próprio parecer da UCI a 
manifestação do responsável pela UG a título de Pronunciamento da Autoridade Administrativa, 
para fins de agilidade processual, sugere-se que este complemento somente se registre após o item 
5 do referido modelo. 

 

5. REPORTE AO GESTOR 

A partir da análise dos processos de prestação de contas, verifica-se a importância de que 
a UCI formalize ao gestor do órgão os principais problemas, inconsistências e desafios identificados 
de forma recorrente durante os trabalhos de exame e avaliação. Tal comunicação contribui para o 
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fortalecimento dos controles internos, proporcionando à alta administração uma visão consolidada 
das fragilidades observadas e dos riscos associados à manutenção dessas ocorrências. 

Importante relatar também se as impropriedades identificadas já foram objeto de orientação 
e comunicação à primeira linha, com a indicação da necessidade de adoção de medidas corretivas 
e se houve ou não o aprimoramento dos procedimentos executados pelas áreas responsáveis. Se 
houver recorrência de determinadas falhas, isso corrobora a importância de dar ciência formal ao 
gestor do órgão, de modo a reforçar a necessidade de atuação gerencial para a implementação 
efetiva das providências cabíveis. 

Nesse contexto, a formalização periódica das principais dificuldades encontradas na 
análise das prestações de contas representa uma boa prática de governança e gestão de riscos, 
permitindo o acompanhamento institucional das ações de melhoria, a priorização de medidas 
corretivas e o fortalecimento da organização. Dessa forma, cria-se um ambiente mais propício à 
prevenção de falhas, ao aperfeiçoamento dos processos e à adequada aplicação dos recursos 
públicos. 

 

6. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando os princípios da eficiência e da racionalidade 
administrativa e visando ao atendimento da legislação com o alcance do melhor custo-benefício do 
controle, sugere-se a adoção sistemática de análise de processos de prestações de contas pelas 
UCIs, com foco na verificação do cumprimento do objeto da transferência e na identificação de 
irregularidades que resultam em dano ao erário, a partir da utilização das ferramentas abaixo 
listadas: 

 

• Programa de Trabalho: para o adequado planejamento das atividades de análise 
de processos de prestações de contas; 

• Fluxograma: para evitar tramitações desnecessárias e eventual atuação indevida 
por parte da UCI; 

• Despacho de Admissibilidade: para que o processo chegue ao Controle Interno 
devidamente instruído e em condições de análise; 

• Pontos de Controle: para subsidiar as respostas às questões a serem respondidas 
pela UCI quanto à regularidade de processos de prestações de contas; e 

• Parecer de Controle Interno: para manifestação da UCI sobre a concordância ou 
não com a análise realizada pela primeira linha, materializada no PTF, em 
atendimento ao determinado pelo Tribunal de Contas. 

 

Portanto, essa Orientação Técnica apresenta metodologia com foco no atendimento à 
legislação, à otimização da verificação processual e à diminuição do tempo gasto para a análise de 
processos de prestação de contas de recursos antecipados, e deve ser observada pelas UCIs, como 
estabelece o item 30 da IN CGE nº 03/20257. 

 

7.  ENCAMINHAMENTOS 

 
7 “30. As UCIs, no desempenho das funções de apoio à atuação do SCI, devem observar as orientações normativas do 
órgão central do SCI e exercer suas atividades em conformidade com os princípios estabelecidos neste Referencial 
Técnico.” 
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Recomenda-se o encaminhamento desta Orientação Técnica aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual. 

 
 
É a orientação. 
 
 
Bruno Souza Gomes 
Auditor do Estado 
 
 
Frederico Augusto Silva Da Luz 
Auditor do Estado 
 
 
Viviane Wagner 
Auditora do Estado 
 
 
Juliana Wüst Panceri 
Coordenadora de Controle Interno e Ouvidoria 
 
 
De acordo. 
 
 
Encaminhe-se ao Auditor-Geral do Estado. 
 
 
Christian Corte Real 
Gerente de Auditoria de Gestão de Riscos e Controle Interno 
 
 
De acordo.  
Publique-se. 
 
 
Cicero Alessandro T. Barbosa 
Auditor-Geral do Estado 
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Anexo I: Programa de Trabalho – Prestações de Contas | Parecer Obrigatório 
 
Programa de Trabalho nº 
SGP-e nº: 
Unidade Gestora (código da UG): 
 

1. Tema/Área: Prestações de Contas de Recursos Antecipados 

2. Objetivo: Analisar os processos de prestação de contas referentes às transferências de recursos antecipados relacionada a:  

(  ) Contrato de Apoio Financeiro (Decreto nº 1.309/2012) 
(  ) Termo de Colaboração e/ou Termo de Fomento (Lei nº 13.019/2014 e Decreto nº 1.196/2017) 
(  ) Convênio (Decreto nº 127/2011) 
(  ) Transferência Especial (Portaria SEF nº 321/2021) 
(  ) Transferência Especial Voluntária – TEV (Lei nº 18.676/2023) 
(  ) Convênio (Decreto nº 733/2024) 
(  ) Convênio de Regime Simplificado – CS (Lei nº 19.093/2024 e Decreto nº 766/2024) 
(  ) Outro: (descrever e indicar a legislação) 
 

3. Justificativa: 

O exame das prestações de contas de recursos antecipados e decorrente emissão de parecer pela unidade de controle interno é atividade 
obrigatória conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, sendo dessa forma também instruída pela 
Orientação Técnica CGE nº 02/2025 como ação prioritária no planejamento anual de atividades da UCI.  
 

4. Escopo: 

Todas as prestações de contas de recursos antecipados analisadas pelo setor técnico e pendentes de análise pela Unidade de Controle 
Interno. 
 

5. Cronograma de Execução da Atividade:  

Data de Início: 
Data de Término: 
 

6. Legislação: 

Além das normativas supracitadas relacionadas a cada instrumento de concessão, cabe ainda destacar as Instruções Normativas nº 
14/2012 e nº 33/2024, do Tribunal de Contas do Estado, orientadoras dos procedimentos de prestação de contas de recursos antecipados 
conforme período de vigência dos instrumentos jurídicos.  
 

7. Procedimentos: 

(  ) Análise dos processos de prestação de contas e emissão de parecer do controle interno conforme a Orientação Técnica CGE nº 
04/2026. 
(  ) Outro: Descrever 

 
8. Critérios de Priorização (conforme OT CGE n° 02/2025): 

(  ) Atividade de cunho obrigatório 
(  ) Alinhamento com o Gestor 
(  ) Materialidade, criticidade e relevância 
(  ) Outro(s):  
 

9. Fontes de informação: 

(  ) Sistema SGP-e 
(  ) Sistema SIGEF 
(  ) Portal da Transparência do Poder Executivo Estadual 
(  ) Portal SC Transferências 
(  ) Outras: (descrever) 
 

10. Responsável pela Execução dos Trabalhos 

Nome e Cargo ou função: 
Matrícula: 

11. Ciente e De acordo 
Nome Responsável pela UG 
Cargo 
 

12. Local e Data 
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Anexo II – Fluxograma
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Anexo III: Despacho de Admissibilidade

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE nº xx/xxxx

1. Identificação do Processo
Processo SGP-e: Unidade Gestora:
Nº TR/TEV: Instrumento:
Proponente:
Prestação de contas1: 
[  ] Parcial(is) - Número da(s) parcela(s): _________________________________________               
[  ] Final

2. Análise de admissibilidade
Este despacho se refere à verificação da admissibilidade do processo acima identificado após a manifestação do setor técnico de 
prestação de contas. Nesta etapa, examina-se exclusivamente a presença e validade dos requisitos mínimos que permitam a análise da 
Unidade de Controle Interno nos termos da IN TC nº 33/2024 e conforme a Orientação Técnica CGE nº 04/2026.

3. Requisitos mínimos para prosseguimento da análise do processo de prestação de contas
REQUISITO DESCRIÇÃO SIM NÃO INSUFICIENTE N/A FLS.

A Processos de Prestação de Contas (parciais e final) 
apensados ou vinculados ao processo de concessão

B Checklist de documentos analisados devidamente 
assinado pelo técnico responsável pela análise

C Comprovação de diligenciamento (se for o caso)
D Parecer Técnico Fundamentado
E Requisito adicional (a critério da UCI)

4. Conclusão
Conforme análise dos requisitos elencados acima, a Unidade de Controle Interno:
☐ ACOLHE o processo de prestação de contas para posterior análise desta UCI.
☐ RETORNA o processo de prestação de contas para READEQUAÇÃO, pelo setor técnico, em razão dos requisitos ausentes ou 
insuficientes, conforme detalhamento abaixo:
A - ...
B - ...

Assinatura - Servidor: ________________________________
Cargo/Função: Responsável pela Unidade de Controle Interno

¹ Este modelo aplica-se às prestações de contas parciais e finais, bem como aos casos em que a prestação de contas 
final seja apresentada conjuntamente com a(s) parcial(is).
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Anexo IV: Análise de Regularidade

ANÁLISE DE REGULARIDADE

Identificação do Processo
Processo SGP-e: Unidade Gestora:
Nº TR/TEV: Instrumento:
Proponente:
Prestação de contas: 
[  ] Parcial(is) - Número da(s) parcela(s): _________________________________________               
[  ] Final

No processo de prestação de contas analisado, considerando o Parecer Técnico Fundamentado e os demais documentos 
emitidos pelo setor técnico (primeira linha):

1. Há comprovação de que a primeira linha verificou que o objeto foi cumprido?
(  ) Sim
(  ) Não
Espaço para anotação para subsidiar o Parecer de Controle Interno: _____________________________________________
____________________________________________________________________________________________________

2. Há comprovação de que a primeira linha verificou que os recursos foram aplicados na finalidade pactuada?
(  ) Sim
(  ) Não
Espaço para anotação para subsidiar o Parecer de Controle Interno: _____________________________________________
____________________________________________________________________________________________________

3. Há comprovação de que a primeira linha verificou que o saldo remanescente dos recursos transferidos foi 
devidamente devolvido?

(  ) Sim
(  ) Não
Espaço para anotação para subsidiar o Parecer de Controle Interno: _____________________________________________
____________________________________________________________________________________________________

4. Há comprovação de que a primeira linha verificou que os recursos não utilizados no período do contrato foram 
mantidos em aplicação financeira remunerada? 

(  ) Sim
(  ) Não
Espaço para anotação para subsidiar o Parecer de Controle Interno: _____________________________________________
____________________________________________________________________________________________________

5. Há comprovação de que a primeira linha verificou que os pagamentos das despesas ocorreram de acordo com a 
normativa vigente?

(  ) Sim
(  ) Não
Espaço para anotação para subsidiar o Parecer de Controle Interno: _____________________________________________
____________________________________________________________________________________________________

Assinatura - Servidor: ________________________________
Cargo/Função: Responsável pela Unidade de Controle Interno
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Anexo V-A: Pontos de Controle Essenciais – Contrato de Apoio Financeiro (Decreto nº 1.309/2012) 

 
 

 
Pontos de Controle Essenciais 

Contrato de Apoio Financeiro - Decreto nº 1.309/ 2012 
PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 

 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na 

verificação da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para outra 
finalidade que não a 

pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas não 

autorizadas e ou 
irregulares que 

geraram dano ao 
erário 

Sem comprovação 
 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovantes de despesas    x   x x 

Comprovantes de pagamentos   x   x x 

Extrato da conta corrente     x x x 

Extrato da aplicação financeira         x 

Laudo técnico assinado pelo engenheiro 
responsável, em caso de obras  

x x       

Comprovante de recolhimento do saldo 
de recursos, quando houver 

    x     

Relatório de monitoramento e avaliação, 
ou visita técnica, devidamente assinados 
pelo gestor da parceria, ou responsável 
técnico 

x x       
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Pontos de Controle Essenciais 
Contrato de Apoio Financeiro - Decreto nº 1.309/2012 

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 
 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na 

verificação da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para outra 
finalidade que não a 

pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem comprovação 
 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovantes de despesas    x   x x 

Comprovantes de pagamentos    x   x x 

Extrato da conta corrente     x x x 

Extrato da aplicação financeira         x 

Laudo técnico assinado pelo engenheiro 
responsável, no caso de obras  

x x       

Relação dos bens permanentes adquiridos, 
produzidos ou transformados  

x x   x   

Comprovante de recolhimento do saldo de 
recursos, quando houver 

    x     

Relatório de monitoramento e avaliação 
devidamente assinados pelo gestor da 
parceria 

x x       
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Anexo V-B: Pontos de Controle Essenciais – Termos de Colaboração e de Fomento (Lei nº 13.019/2014 e Decreto nº 1.196/2017) 

 
Pontos de Controle Essenciais 

Termos de Colaboração e de Fomento - Decreto nº 1.196/2017 
PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 

 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação 

da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para 
outra finalidade que 

não a pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem comprovação 
 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovantes de despesas    x   x x 

Comprovantes de pagamentos    x   x x 

Extrato da conta corrente     x x x 

Extrato da aplicação financeira         x 

Laudo técnico assinado pelo engenheiro 
responsável, no caso de obras  

x x       

Relação dos bens permanentes adquiridos, 
produzidos ou transformados  

x x   x   

Comprovante de recolhimento do saldo de 
recursos, quando houver 

    x     

Relatório de monitoramento e avaliação 
devidamente assinados pelo gestor da parceria 

x x       
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Pontos de Controle Essenciais 
Termos de Colaboração e de Fomento – Decreto nº 1.196/2017 

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 
 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação 

da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento do 
objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para 
outra finalidade que 

não a pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem 
comprovação 

 
Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Relatório de execução do objeto e relatório de 
execução financeira consolidados  

x x       

Comprovante de devolução dos bens 
remanescentes, quando exigida  

x       x 

Extratos da Conta Corrente      x x x 
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Anexo V-C: Pontos de Controle Essenciais – Convênio (Decreto nº 127/2011) 

 
Pontos de Controle Essenciais 
Convênio - Decreto nº 127/2011 

PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 
 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação 

da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para 
outra finalidade que 

não a pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem comprovação 
 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovantes de despesas    x   x x 

Comprovantes de pagamentos    x   x x 

Extrato da conta corrente     x x x 

Extrato da aplicação financeira         x 

Laudo técnico assinado pelo engenheiro 
responsável, no caso de obras  

x x       

Comprovante de recolhimento do saldo de 
recursos, quando houver  

    x     
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Pontos de Controle Essenciais 
Convênio - Decreto nº 127/2011 

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação 

da regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

Os recursos foram 
utilizados para 

outra finalidade que 
não a pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem comprovação 
Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Relatório sobre a execução física e 
cumprimento objeto/finalidade, assinado pelo 
representante  

x x       

Relação dos bens adquiridos, produzidos ou 
construídos, se houver e indicação de sua 
localização, assinado pelo representante  

x x   x   

Relação dos serviços prestados, assinado pelo 
representante  

x x   x   

Discriminação das receitas, no caso de projetos 
financiados com recursos públicos em que haja 
cobrança de ingressos, taxa de inscrição ou 
similar  

        x 

Termo de recebimento provisório ou definitivo a 
que se refere o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em caso de ente da Federação  

        x 

Relação dos treinados ou capacitados, 
devidamente assinada por aqueles que foram 
treinados ou capacitados 

x x       

Comprovante de devolução dos bens 
remanescentes, conforme previsto no termo de 
convênio  

x       x 
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Anexo V-D: Pontos de Controle Essenciais – Convênio (Decreto nº 733/2024) 
 

Pontos de Controle Essenciais 
Convênio - Decreto nº 733/2024 

PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 
 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação da 

regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

 
Os recursos foram 

utilizados para 
outra finalidade que 

não a pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

 
Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem 
comprovação 

 
Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovantes de despesas   x   x x 

Comprovante de pagamento   x   x x 

Extrato da conta corrente     x x x 

Comprovante de recolhimento do saldo de 
recursos não aplicados 

    x     

Laudo Técnico devidamente assinado pelo 
responsável técnico, no caso de obras 

x x       

Relatório de acompanhamento e/ou visita técnica 
devidamente assinado pelo responsável, quando 
for o caso 

x x       
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Pontos de Controle Essenciais 
Convênio - Decreto nº 733/2024 

PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL  
 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação da 

regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

Os recursos foram 
utilizados para 
outra finalidade 

que não a 
pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem 
comprovação 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Relatório consolidado de execução financeira e 
relatório de execução do objeto 

x x       

Relação dos bens permanentes adquiridos, 
produzidos ou transformados  

x x   x   

Quando exigida a devolução dos bens 
remanescentes, recibo emitido pelo convenente  

x         

Termo de recebimento provisório ou definitivo, no 
caso de obras e serviços de engenharia 
contratados por convenente sujeito ao 
procedimento licitatório  

        x 

Relação dos treinados ou capacitados, 
devidamente assinada por aqueles que foram 
treinados ou capacitados 

x x       

Laudo Técnico devidamente assinado pelo 
responsável técnico, no caso de obras 

x x       

Relatório de acompanhamento e/ou visita técnica 
devidamente assinado pelo responsável, quando 
for o caso 

x x       
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Anexo V-E: Pontos de Controle Essenciais – Transferência Especial (Portaria SEF nº 321/2021) 

 
Pontos de Controle Essenciais 

Transferência Especial Voluntária - Portaria SEF nº 321/2021 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL (única) 

 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação da 

regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

Os recursos foram 
utilizados para 
outra finalidade 

que não a 
pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem 
comprovação 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Notas Fiscais    x   x x 

Medição do período        x x 

Laudo Técnico de Engenharia – Relatório 
simplificado com descrição das etapas executadas  

x x       

Relação de bens adquiridos/produzidos/construídos  x x   x   

Aporte da Contrapartida – comprovado no Extrato 
Bancário da C/C específica 

x         

Execução da Contrapartida – quando em bens e 
serviços 

x         

Extrato Bancário     x x x 

Extrato Bancário da Aplicação Financeira          x 

Comprovante de recolhimento de saldos e recursos      x     

Relatório de Execução Físico-financeiro  x x       

Termo de Aceitação Definitiva do Objeto  x         

Termo Encerramento Execução Objeto x         

Depósito Identificado, em caso de devolução de 
recursos 

    x     
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Anexo V-F: Pontos de Controle Essenciais – Transferência Especial Voluntária (Lei nº 18.676/2023) 

 
Pontos de Controle Essenciais 

Transferência Especial Voluntária - Lei nº 18.676/2023 (Anexo II) 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL (única) 

 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação da 

regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

Os recursos foram 
utilizados para 
outra finalidade 

que não a 
pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem comprovação 
Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Notas Fiscais   x   x x 

Relatório de Medição do período       x x 

Laudo técnico de engenharia - relatório simplificado 
com descrição da etapa  

x x       

Relação de bens adquiridos/produzidos/construídos  x x   x   

Aporte da contrapartida - comprovado no extrato 
bancário da conta específica  

x         

Execução da contrapartida - quando em bens e 
serviços  

x         

Extratos da Conta Aplicação         x 

Comprovante de devolução de saldos      x     

Comprovante de recolhimento de rendimento de 
recursos  

    x     

Relatório de execução físico-financeira  x x       

Termo de aceitação definitiva do objeto  x         

Termo de encerramento da execução do objeto x         

 
 

 
 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 
AUDITORIA-GERAL DO ESTADO 
GERÊNCIA DE AUDITORIA DE CONTROLE INTERNO E GESTÃO DE RISCOS 

 

  

 

 

Anexo V-G: Pontos de Controle Essenciais – Convênio de Regime Simplificado (Lei nº 19.093/2024 e Decreto nº 766/2024) 

Pontos de Controle Essenciais 
Convênio Simplificado - Lei nº 19.093/2024 e Decreto nº 766/2024 

Prestação de Contas Final (única) 

Pontos de Controle Essenciais 
documentos de base para auxílio na verificação da 

regularidade 

 A irregularidade gerada pode ser de que natureza? 

Descumprimento 
do objeto 

Desvio de 
finalidade 

Os recursos foram 
utilizados para 
outra finalidade 

que não a 
pactuada 

Saldo não 
recolhido 

Pagamento 
indevido 

Houve despesas 
não autorizadas e 
ou irregulares que 
geraram dano ao 

erário 

Sem 
comprovação 

Não há elementos 
comprobatórios da 

realização de 
despesas e/ou 

cumprimento do 
objeto 

Comprovante de pagamento    x   x x 

Comprovante de pagamento de despesa   x   x x 

Execução do objeto durante a vigência do convênio 
simplificado 

x         

Laudo técnico de engenharia assinado pelo 
responsável técnico do município - relatório 
simplificado com descrição das etapas executadas 

x x       

Relação de bens adquiridos/produzidos/construídos x x   x   

Comprovante bancário de aporte da contrapartida  x         

Execução da contrapartida - quando em bens e 
serviços. 

x         

Extratos da conta corrente     x x x 

Extratos da conta aplicação         x 

Comprovante de devolução de saldos      x     

Comprovante de recolhimento de rendimento de 
recursos  

    x     

Relatório de execução físico-financeira  x x       

Termo de aceitação definitiva do objeto  x         

Termo de encerramento da execução do objeto x         

Documentação referente à devolução do saldo 
restante, se for o caso 

    x     
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Anexo VI – Modelo de Parecer do Controle Interno

PARECER DE CONTROLE INTERNO Nº xx/xxxx

1. Identificação do Processo
Processo SGP-e: Unidade Gestora:
Nº TR/TEV: Instrumento:
Proponente:
Prestação de contas¹: 
[  ] Parcial(is) - Número da(s) parcela(s): _________________________________________               
[  ] Final
Valor da parcela:

Valor total:

2. Escopo de atuação

Este parecer trata da análise realizada por esta Unidade Setorial de Controle Interno (UCI), na condição de segunda linha, do processo 
de prestação de contas acima identificado, em cumprimento ao <digite texto> do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e de 
acordo com a Orientação Técnica CGE nº 04/2026 da Controladoria-Geral do Estado.

A presente manifestação se fundamenta estritamente nos elementos documentais constantes nos autos e nos pareceres técnicos 
precedentes, em observância aos princípios da presunção de legitimidade, da boa-fé administrativa e da veracidade dos atos praticados 
pela Administração Pública.

A responsabilidade primária pela conferência, instrução processual e validação material da prestação de contas compete ao setor técnico, 
especialmente quanto à autenticidade, integridade, exatidão e fidedignidade das informações e documentos apresentados pelo 
proponente, evidenciando a existência de lastro informacional mínimo necessário à presente manifestação.

Nesse contexto, a atuação desta UCI restringe-se à verificação da conformidade dos procedimentos adotados, da aderência aos 
normativos aplicáveis e da suficiência dos elementos constantes nos autos, não abrangendo reanálise de mérito administrativo, juízo de 
conveniência e oportunidade, validação material da documentação apresentada ou substituição das atribuições próprias do setor técnico.

3. Análise 

Em observância às supracitadas normativas, esta UCI procedeu à análise de regularidade do processo de prestação de contas, tendo 
como base o conteúdo do Parecer Técnico Fundamentado emitido pela primeira linha. 

Assim, constata-se que os procedimentos utilizados pelo setor técnico e o cumprimento das normas foram <digite texto>.

(OBS.: caso a resposta da UCI seja “inadequados”, a(s) questão(ões) de divergência em relação ao exame da prestação de contas, aos 
procedimentos executados pelo setor técnico ou ao descumprimento de normativos deverão ser especificadas).

 

Contata-se, ainda, que <digite texto> intercorrências que impactaram no andamento do processo. 

(OBS.: caso a resposta da UCI seja “houve”, a(s) intercorrência(s) deverão ser especificadas).

4. Conclusão

Diante do exposto, e nos termos do <digite texto>, esta Unidade de Controle Interno manifesta-se: 

● [ ] Pela CONCORDÂNCIA com o Parecer Técnico n.º [XXX], que concluiu pela <digite texto> da prestação de contas.

● [  ] Pela DISCORDÂNCIA com o Parecer Técnico n.º [XXX], opinando pela <digite texto> com base nos motivos apresentados 
no item 3.

5. Encaminhamento

Encaminha-se ao gestor para Pronunciamento da Autoridade Administrativa, nos termos do art. <digite texto> do Tribunal de Contas do 
Estado.  

Assinatura - Servidor: ________________________________
Cargo/Função: Responsável pela Unidade de Controle Interno


